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ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE
SECRETARIA DA CIDADANIA E DIREITO S HUMANOS

PORTARIA N° 01/2022 De 07 de fevereiro de 2022
Conferéncia

Promogao da

e da outras

Regulamenta a |
Intermunicipal  de
Igualdade Racial
providéncias.

A SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADANIA E DIREITOS
HUMANOS do Municipio de Mamanguape, Estado da Paraiba, no uso das
atribuicdes que Ihe confere o art. 4°, paragrafo Unico do Decreto n°® 1.636/2022,

RESOLVE:
CAPITULO |

Art. 1° - Fica Regulamentada o Decreto n° 1.636/2022, que
convocou a | Conferéncia Intermunicipal de Promogéo da Igualdade Racial dos
Municipios de Mamanguape, Rio Tinto, Baia da Traigéo e Itapororoca tendo por
objetivos:

| - Promover o debate, reflexdes e encaminhamentos de medidas
de enfrentamento ao racismo, e outras formas de discriminagéo étnico-racial,
étnico-cultural e de intolerancia religiosa;

Il - Promover o respeito, a protegdo e a concretizagcéo de todos os
direitos humanos, liberdades fundamentais e religiosas da populagdo negra e
demais segmentos étnico-raciais e étnico--culturais; e

Il - Fortalecer as agdes relacionadas ao gozo de direitos e a
promogéo da igualdade de oportunidades para a populagéo negra e demais
segmentos étnico-raciais e étnico-culturais.

CAPITULO II
DO TEMA E DOS SUBTEMAS

Art. 2°. A | Conferéncia Intermunicipal de Promogéo da Igualdade
Racial — COIPIR, tera como tema central: "Enfrentamento ao racismo e as
outras formas correlatas de discriminagdo étnico-racial e de intolerancia
religiosa: politica de Estado e responsabilidade de todos nés" e os seguintes
subtemas:
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| - Enfrentamento ao racismo e as outras formas correlatas de
discriminagado étnico-racial, étnico-cultural;

Il - Enfrentamento a todo tipo de violéncia praticada por meio das
invasdes de territdrios:

a) agbes e politicas publicas para informar, conscientizar e prevenir
sobre os crimes de racismo, injuria e discriminagdo étnico-racial e étnico-cultural;

b) acesso a justica, denuncias, instrugéo de inquéritos e punigbes
relacionadas aos crimes de 6dio em razéo da raga, religido e etnia; e

c) impacto do racismo e da discriminagdo étnico-racial, étnico-
cultural e religiosa na vida do cidadéo e a importancia de politicas afirmativas no
seu combate.

11l - enfrentamento a intolerancia religiosa:

a) relagcdo do racismo e da discriminagé@o étnico-racial e étnico-
cultural;

b) acesso a justica, dentincias, instru¢do de inquéritos e punigdes
relacionadas aos crimes de intolerancias religiosas e invasoes de territérios;

c) liberdade e o respeito as manifestagdes religiosas em uma
sociedade democratica e livre; e

d) acompanhamento dos casos de violagdo de domicilio e invasédo
de territério que estejam diretamente ligados aos Povos e Comunidades
Tradicionais.

IV - Desenvolvimento da igualdade étnico-racial e étnico-cultural
pela promogéo da igualdade de oportunidades:

a) avaliag@o e proposi¢ao de politicas publicas transversais como
instrumento de promogéo da igualdade de oportunidades;

b) avaliagdo das politicas afirmativas vigentes, como as politicas de
cotas - Lei n°. 12.711/2012 e Lei n°. 12.990/2014;

c) avaliagdo do impacto das pandemias sobre a populagéo negra/
povos e comunidades tradicionais, e avaliagéo das estratégias adotadas pela
gestéo publica para o seu enfrentamento;

d) avaliagdo sobre a implementacdo e recomendacdes para o
aprimoramento do Sistema Nacional de Politicas de Promogéo da Igualdade
Racial - SINAPIR, incluindo o desenvolvimento de 6rgdos e conselhos de
promogéo da igualdade racial;

e) avaliagdo e recomendagdes sobre a implementacéo da Agenda
Social Quilombola - Decreto no 6261/2007,;

f) avaliagédo e recomendagdes sobre as politicas publicas para os
povos Ciganos; e

g) avaliagdo e recomendagdes sobre as politicas publicas para os
povos de Terreiro.

Art. 3°. A | Conferéncia Intermunicipal de Promogéo da Igualdade
Racial dos Municipio de Mamanguape, Rio Tinto, Baia Da Traig&o e Itapororoca
- COIPIR, devera garantir a participagdo democratica da diversidade étnico
racial da Paraiba, em especial da populagdo quilombola, indigena cigana, de
religides afro-indigenas e de matrizes africanas, e seu relatério final devera
refletir esta representatividade.
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§ 1°. - O tema e os respectivos subtemas deveréo ser norteados
pelos Plano Nacional de Promogéo da Igualdade Racial; e Plano Estadual de
Promog&o da Igualdade Racial — PlanePIR (Lei no 12.131 de 20 de novembro
de 2021), sendo desenvolvidos de modo a consolidar a transversalidade das
politicas publicas para a populagdo negra, quilombola, indigena cigana, de
religides afro-indigenas e de matrizes africanas e de enfrentamento ao racismo.

§ 2°. - Os debates do tema, dos subtemas e dos documentos da |
CONPIR deverdo observar, além das dimensdes étnico-raciais e de género, as
dimensdes geracionais e de orientag&o sexual.

CAPITULO IIl
DA REALIZAGAO

Art. 4°. A | Conferéncia Intermunicipal de Promogéo da Igualdade
Racial COIPIR sera realizada no Centro Cultural Fénix, situado na Praga
Antenor Navarro, nesta cidade de Mamanguape — PB, sob a coordenagéo da
Secretaria Municipal da Cidadania e Direitos Humanos, a ser realizada de forma
hibrida, com participagdes presenciais e virtuais, simultaneas.

§1°. Gnico - A participagéo virtual dos participantes ocorrera por
meio de plataforma eletrénica que sera disponibilizada pela da Secretaria da
Cidadania e Direitos Humanos.

Art. 5°. As contribuigdes da conferéncia Intermunicipal, serdo
levadas a considerag@o na etapa estadual.

Art. 6°. A composigéo da comissdo organizadora devera assegurar
a representagéo dos Municipios de Mamanguape, Rio Tinto, Baia da Traigéo e
Itapororoca.

Paragrafo Unico. A comissdo organizadora devera assegurar as
condigdes de acessibilidade para pessoas com deficiéncia.

CAPITULO IV
DA ORGANIZAGAO

Art. 7°. A | Conferéncia Intermunicipal de Promogéo da Igualdade
Racial | COIPIR sera presidida pela Secretaria Municipal da Cidadania e
Direitos Humanos e, em sua auséncia ou impedimento, pela Secretaria dos
Direitos da Mulher de Mamanguape.

Paragrafo Unico. As discussdes no ambito da | COIPIR poderao ser
desenvolvidas sob a forma de palestras, painéis, oficinas, grupos de trabalho e
debates em plenario.

Art. 8°. Para a organizagao, implementacéo e desenvolvimento das
atividades da | COIPIR, fica criada a Comiss@o Organizadora Intermunicipal, com
a seguinte constituigdo:
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| — ALIDA CRISTINA RIBEIRO DA SILVA PINTO, representante da
Secretaria dos Direitos da Mulher de Mamanguape;

Il — ANA CLAUDIA OLIVEIRA SILVA, Representante da Secretaria
Municipal da Mulher e da Diversidade Humana, do Municipio de Rio Tinto;

Il -LUIZA ALICE DANTAS TAVARES, representante da Secretaria
Municipal de Politicas Publicas para as Mulheres, do Municipio da baia da
Traigéo; e

IV — GILDETE PAULO BEZERRIL, representando a Secretaria
Executiva de Politicas para Mulheres de Itapororoca.

Art. 9°. A Comissdo Organizadora da | COIPIR, compete:

| - Organizar, acompanhar, avaliar e publicizar a realizagéo da
Conferéncia;

Il - Indicar as/os integrantes das subcomissdes, se houver
necessidade, podendo ampliar a composi¢éo destas;

Ill- definir a metodologia da elaboragdo dos documentos de
discussdo, bem como do relatério final da | COIPIR;

IV - Definir o formato das atividades da | COIPIR, bem como o
critério para participagdo das/os convidadas/os, observadoras/es e
expositoras/es;

V - Aprovar a organizagéo da logistica necessaria a realizagéo da
Conferéncia;

VI — Estabelecer dialogo permanente com a comissdo organizadora
Estadual, a fim de garantir entrega dos relatérios e envio de ficha de inscrigdo
das/os delegadas/os eleitas/os para etapa estadual;

VI - Apreciar, aprovar e publicizar o relatério final da | COIPIR; e

VII - avaliar a prestagdo de contas da | COIPIR antes de submeté-
la & apreciacéo final da Secretaria Municipal da Cidadania e Direitos Humanos.

CAPITULO V
DA ELABORAGAO E ENCAMINHAMENTO DO RELATORIO

Art. 10. O relatério da conferéncia Intermunicipal devera ser
elaborado a partir do tema e dos subtemas da V COEPIR/PB.

§ 1° Para subsidiar as atividades da V COEPIR/PB, o relatorio da
Conferéncia Intermunicipal, devera ser encaminhado a Comisséo Organizadora
Estadual até 22 de fevereiro de 2022, impreterivelmente para o enderego
eletrénico coepirparaiba5@gmail.com em formato PDF, ou Word, ou impresso,
para o endereco postal: Secretaria de Estado da Mulher e da Diversidade
Humana, Rua Rodrigues de Aquino, no 496 — Centro, CEP: 58.015-040 — Jo&o
Pessoa/PB, com o objetivo de subsidiar as propostas da V COEPIR.

§ 2° O relatério da Conferéncia Intermunicipal deve obedecer a
roteiro previamente definido pela Comissdo Organizadora Estadual,
apresentados em versdo resumida de, no méaximo, dez laudas, contendo todas
as propostas aprovadas até 22 de fevereiro de 2022.
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CAPITULO V_
DA PARTICIPAGAO

Art. 11. A1 COIPIR tera a participacéo da populagéo interessada,
delegadas/os, convidadas/os e observadoras/es;

§ 1° Serdo convidadas para a | COIPIR, autoridades,
personalidades relacionadas & pauta em destaque, que poderdo compor as
mesas, painéis de debates da V COEPIR/PB.

§2° - Na eleig@o de Delegadas/os na conferéncia Intermunicipal,
devera ser respeitado a proporgdo da populagdo negra do municipio, sendo
representantes da sociedade civil e do governo;

§ 3° - A populagéo quilombola, indigena e cigana, devera garantir
a proporcionalidade de 30%, de representagéo na delegagéo dos Municipios
participantes.

Art. 12. A delegagéo eleita na Conferéncia Intermunicipal devera
ser constituida de forma a propiciar a participagéo dos diversos segmentos da
sociedade civil, devendo ser considerados: critérios de género, com proporgéo
de 50% de mulheres, de até 10% para populagdo LGBT; critério geracional de
30% para jovens, e de até 10% de representagdo das comunidades tradicionais
de matriz afro-indigena, bem como de representantes de érgdos publicos
voltados & promogéo da igualdade racial.

Art. 13. As inscricdes de delegadas/os/es na V COEPIR/PB
deverdo ser encaminhadas pela Comissdo Organizadora Intermunicipal via
enderego eletrénico coepirparaiba5@gmail.com ou impresso, para o enderego
postal: Secretaria de Estado da Mulher e da Diversidade Humana, Rua
Rodrigues de Aquino, no 496 — Centro, CEP: 58.015-040 — Jo&o Pessoa/PB, a
Comissao Organizadora Estadual, no, até o dia 15 de fevereiro de 2022.

§ 1°. A Conferéncia Intermunicipal, com a escolha das/os
delegadas/os titulares, deveréa eleger o mesmo nimero de delegadas/os para o
preenchimento da supléncia.

§ 2°. Os suplentes substituirdo as/os delegadas/os, na auséncia
destes, obedecendo a ordem da listagem de suplentes apresentada na forma do
§ 1°, respeitando-se a proporcionalidade entre delegadas/os da sociedade civil
e de 6rgdos publicos.

§ 3°. Para a efetivagéo da supléncia, devera ser apresentada carta
de substituicdo assinada pela/o responsavel pela comiss&o organizadora
municipal ou pela/o delegada/o impossibilitada/o de comparecer aV
COEPIR/PB, até o encerramento do credenciamento de delegadas/os.

§ 4°. As listas de delegadas/os deveréao especificar as pessoas com
deficiéncia e com necessidades especiais, por motivo de doencga - especialmente
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doenga falciforme, a fim de que sejam providenciadas condigbes adequadas
para sua participagdo na V COEPIR/PB.

CAPITULO VI
DAS DISPOSIGOES GERAIS

Art. 14. Os casos omissos neste Regulamento serdo resolvidos
pela Comissdo Organizadora Intermunicipal da | COIPIR.

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicag&o.

Mamanguape, 07 de fevereiro de 2022.

CLAUDIA CRI ARAUJO CUNHA
Presidenteda | COIPIR
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